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O problema central da autoconsciência emerge a partir do que do que Hen-
rich denominou “teoria da refl exão” <Refl exionstheorie> (Henrich, 1967). Sua 
característica essencial consiste na concepção do fenômeno da autoconsciência 
como o resultado de um ato do pensamento que se volta sobre o próprio sujeito 
de tal ato <Sichzurückwenden> tomando-o como seu objeto. A mesma suposição 
fundamental sobrevive na fi losofi a contemporânea da mente sob a forma da cha-
mada teoria “do pensamento de ordem superior” (HOT). Um sujeito só tornaria 
consciente de si mesmo quando, por meio de um pensamento de ordem superior 
(HOT), identifi casse ou apreendesse a si mesmo como o autor ou o sujeito pen-
sante de algum pensamento de ordem inferior (conferir Rosenthal 2004). Deste 
modo, tomar consciência de si seria apreender a si mesmo como um objeto perfi -
lado diante da mente.
O primeiro a tomar ciência dos problemas gerados por tal teoria foi Fichte. 
Se a autoconsciência for entendida como o resultado de um ato de refl exão, a re-
ferência consciente a si mesmo não seria bem sucedida a menos que o indivíduo 
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que refl ete já soubesse de algum modo que ele próprio é quem está realizando o 
ato de refl exão. Assim o teórico da refl exão se veria às voltas com o seguinte di-
lema. Ou bem seria necessário um ato de refl exão de segunda ordem (no sentido 
de que eu sou o indivíduo realizando o ato de refl exão original) e esse ato exigi-
ria, por sua vez, um outro ato de ordem superior e, assim, indefi nidamente. Ou 
bem a consciência de si seria dada no próprio ato de refl exão. Mas como a cons-
ciência de si deve resultar da realização do ato de refl exão, o sujeito da refl exão 
não teria como saber que ele próprio estaria realizando tal ato antes ou durante a 
sua própria realização.
Fichte imaginava poder contornar tal problema, concebendo a autoconsciên-
cia como uma forma imediata de familiaridade consigo mesmo <Kenntnis seiner 
selbst>. Tomaríamos consciência de nós mesmos na medida em que, ao refl etirmos 
nos “auto-colocamos” <Sichselbstsetzen> como sujeito e objeto do nosso próprio 
pensamento. Ao que tudo indica, no entanto, a solução proposta por Fichte se vê 
às voltas com o mesmo problema que pretendia resolver. Segundo Pothast, o mais 
infl uente discípulo de Henrich nos anos setenta, não é absolutamente compreensí-
vel como o eu poderia se auto-colocar a partir de um ato de refl exão levada a cabo 
por si mesmo. Ademais, acrescenta Henrich, a circularidade viciosa não é elimina-
da ao qualifi carmos simplesmente a auto-referência como uma relação imediata. 
Só posso me colocar refl exivamente como um objeto para meu próprio pensamen-
to se já sei que sou o indivíduo realizando tal colocação. A solução encontrada pela 
escola de Heidelberg consiste na reiteração da posição defendida por toda a tradi-
ção fenomenológica que reside na interpretação da familiaridade imediata consigo 
mesmo como uma forma pré-refl exiva de consciência de si na qual não haveria 
mais a distinção entre sujeito e objeto, entre a experiência refl etida e a experiência 
da refl exão. 
A abordagem analítico-lingüística de Tugendhat surge como o resultado da 
sua avaliação crítica da posição tradicional. Segundo tal avaliação, o problema fun-
damental levantado por Fichte e Henrich só tem lugar uma vez que a autoconsci-
ência é pensada nos termos do modelo tradicional sujeito-objeto segundo o qual o 
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da mente <Vorstellung>. Colocando de lado a teoria da refl exão, a autoconsciência 
passa a ser compreendida como o conhecimento imediato de si que teria a forma 
de uma simples proposição em primeira pessoa <Ich-Sätze>, governada por dois 
princípios fundamentais: o princípio da simetria veritativa (entre predicações na 
primeira e terceira pessoas fazendo referência a um mesmo estado de coisas) e o 
princípio da assimetria epistêmica (entre o conhecimento de si na primeira pessoa 
e o mesmo conhecimento na perspectiva de terceiros).
Esse trabalho foi concebido como uma avaliação crítica da posição de Tugen-
dhat. Nele pretendo sustentar, em linhas gerais, a posição lingüístico-analítica de 
Tugendhat segundo a qual a autoconsciência se estrutura fundamentalmente sob a 
forma de uma simples predicação de si. Como Tugendhat, rejeito, portanto, a teo-
ria tradicional da refl exão segundo a qual a auto-referência refl exiva surgiria como 
resultado de um pensamento de ordem superior (HOT) que identifi caria o sujeito 
como o autor de pensamentos ordinários. Mas mesmo rejeitando tal modelo, bus-
carei mostrar que a crítica de Tugendhat não é convincente por diferentes razões. 
O trabalho está concebido da seguinte forma. Na primeira seção, apresento 
a posição analítica de Tugendhat como resultado de sua crítica à posição tradicio-
nal, representada na fi losofi a contemporânea pela escola de Heidelberg. Na seção 
seguinte, empreendo uma avaliação da crítica de Tugendhat à posição tradicional, 
buscando assinalar as diferentes razões pelas quais ela não me parece satisfatória. 
Ao fi nal, apresento a minha própria explicação para a auto-referência cognitiva e o 
auto-conhecimento imediato a partir da semântica informacional. 
A concepção analítico-lingüística de Tugendhat
Segundo o diagnóstico de Tugendhat, o problema tradicional de Fichte só 
surge porque a autoconsciência é entendida nos termos tradicionais do modelo su-
jeito-objeto. Segundo esse modelo epistemológico tradicional (ainda vigente na fi -
losofi a da mente contemporânea), objetos estariam perfi lados diante da mente que 
os apreenderia ou por uma percepção interna ou por um pensamento de ordem 
superior. Tomar consciência de si seria então por <stellen>, ou seja, apreender a si 
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mesmo como um objeto perfi lado diante <vor> da mente <Vorstellung>. Tugendhat 
resume suas críticas à posição tradicional nos seguintes termos:
A difi culdade com a teoria da refl exão identifi cada por Henrich da qual Fichte par-
tia se nutre da suposição de que se trata de algo cuja essência consiste na identidade 
entre conhecer e ser conhecido. Para alguém que não reconheça que o fenômeno da 
autoconsciência tenha ou pressuponha tal estrutura, a difi culdade não existe. A difi -
culdade, que é, com efeito, insolúvel, é apenas o refl exo do absurdo de tal abordagem 
(Tugendhat, 1979, 64).
Mas Tugendhat não se limita a rejeitar a teoria tradicional da refl exão. Ele 
recusa também a solução fenomenológica para o problema da circularidade que 
postula uma forma pré-refl exiva e pré-lingüística de consciência de si mesmo 
<Kenntnis seiner selbst> e que estaria presente tacitamente em toda experiência. 
Segundo Tugendhat, toda consciência intencional (toda consciência de algo) exibi-
ria uma forma proposicional. Segundo sua apreciação, o verbo germânico “estar 
familiarizado com” <kennen> é sempre empregado de forma proposicional. À 
primeira vista, tal verbo transitivo direto exige apenas um objeto como comple-
to e não uma proposição, como a maioria dos verbos de atitudes proposicionais. 
Um exame mais detido revela, contudo, que as locuções “estou familiarizado com 
algo” e “estou familiarizado comigo mesmo” <Ich kenne mich> constituem elipses. 
Ao afi rmar “estou familiarizado comigo” suscito imediatamente uma pergunta so-
bre o que estou afi rmando conhecer de mim mesmo. Portanto, quem afi rma “estou 
familiarizado comigo” estaria dizendo qualquer coisa como “sei que sou assim e 
assim” <Ich kenne mich als so und so> (conferir, Tugendhat 1979, 57-8).
A consciência pré-refl exiva e pré-lingüística se reduziria assim a uma mera 
sensação destituída de conteúdo ou referência. Animais e crianças pequenas não 
teriam nem consciência de objetos nem consciência de si, mas apenas sensações 
sem conteúdo. Com a linguagem proposicional, surgiriam ao mesmo tempo a 
consciência intencional de nós mesmos e a consciência intencional dos objetos 
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dentre outros objetos que se encontra em um determinado estado a menos que to-
mássemos consciência dos objetos que nos cercam. E, inversamente, não teríamos 
como tomar consciência dos objetos que nos cercam ao pensá-los como um dentre 
outros objetos senão por referência à consciência que possuímos de nós mesmos. 
No seu trabalho mais recente, Tugendhat resume essa tese nos seguintes termos:
Contudo, na minha opinião, a “mera consciência” não é uma consciência de objetos, 
senão o fenômeno pré-lingüístico dos estados mentais que não possuem mais do 
que a propriedade da consciência que ainda não é consciência de. Com a linguagem 
predicativa, surgem ao mesmo tempo a consciência de outros objetos e a consciência 
de si mesmo como um objeto dentre outros (...). O indivíduo que fala uma linguagem 
proposicional não poderia ter consciência de si mesmo a menos que tivesse consciên-
cia do todo – de um mundo objetivo -, e não poderia ter consciência de um mundo 
objetivo se não pudesse fazer referência a si mesmo (Tugendhat, 2004, 32).
Segundo a interpretação crítica de Tugendhat, o problema da circularidade 
só se coloca quando a autoconsciência é erroneamente entendida como a suposta 
consciência imediata da identidade entre o sujeito da representação e o sujeito 
representado, resultante do ato de refl exão. Se, por um lado, a consciência ime-
diata da identidade de si deveria ser estabelecida no próprio ato de refl exão, por 
outro lado, o próprio ato de refl exão não poderia ser realizado a menos que o 
sujeito da refl exão já estivesse cônscio da sua própria identidade. Assumindo a 
consciência prévia da identidade do sujeito, a teoria da refl exão acaba por pres-
supor o que deveria antes ser explicado pelo próprio ato da refl exão (Tugendhat, 
1979, 62). Mas na medida em que o fenômeno da autoconsciência imediata não 
se estrutura sob a forma da consciência de uma relação de identidade de si para 
consigo mesmo, mas, mas antes como uma predicação sobre si mesmo, a con-
clusão que se impõe é que o círculo vicioso de Fichte não passa de um problema 
sem sentido <Sinnwidrigkeit>. 
Assim, se a autoconsciência em geral toma a forma de uma de uma predi-
cação de si <Ich-Sätze>, a chamada autoconsciência imediata exibe a forma par-
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ticular de uma proposição psicológica em primeira pessoa na qual o predicado 
auto-atribuído é mental. Tendo descartado a teoria tradicional da refl exão, a abor-
dagem analítico-lingüística de Tugendhat deve ainda responder a duas questões 
fundamentais. Ela deve esclarecer, em primeiro lugar, o emprego do pronome de 
primeira pessoa como um termo singular peculiar no contexto do pensamento em 
primeira pessoa. Ademais, ela deve tornar compreensível o próprio estatuto ime-
diato da autoconsciência. 
Como último ponto de referência, o pronome de primeira pessoa não iden-
tifi ca minha própria pessoa como um dentre outros indivíduos em um domínio. 
Contrariamente a Wi  genstein e Anscombe, Tugendhat sustenta que o pronome 
de primeira pessoa em uma predicação mental em primeira pessoa se refere à mi-
nha pessoa como um indivíduo passível de ser identifi cado a partir da perspectiva de 
uma terceira pessoa. Assim, Tugendhat estabelece o que denomina princípio da si-
metria veritativa entre predicações psicológicas em primeira e terceira pessoas do 
singular:
A frase <Satz> “eu φ”, quando proferida por mim, é necessariamente verdadeira exata-
mente quando a frase “ele φ” for verdadeira, quando proferida por uma terceira pes-
soa a qual por meio do emprego do pronome “ele” se refere à minha pessoa. (1979, 88, 
grifo do autor). 
Quando alguém se refere a si mesmo por meio do seu nome próprio e uma 
terceira pessoa se refere a um mesmo indivíduo por meio de uma descrição, duas 
diferentes proposições estão sendo expressas à luz da teoria clássica da proposição 
(Frege). Isso porque quem não saiba da coreferencialidade dos termos singulares 
envolvidos pode, de forma consistente, afi rmar uma das predicações e negar a ou-
tra ou vice-versa. Suponhamos que ao investigar o assassinato de Laio na condição 
de rei de Tebas, Édipo seja levado a conjeturar o seguinte: 
(1) O assassino de Laio sente culpa pelo seu feito. 
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(2) Édipo sente culpa pelo seu feito,
estaria se referindo à mesma pessoa. Mas na medida em que Édipo não sou-
besse que nome “Édipo” e a descrição defi nida “o assassino de Laio” se referem a 
uma mesma pessoa (ele próprio), Édipo tanto poderia de forma consistente tanto 
afi rmar (1) e negar (2), quanto afi rmar (2) e negar (1). 
Segundo a teoria clássica da proposição, (1) e (2) exprimem proposições ou 
estados de coisas diferentes. Na avaliação de Tugendhat, a coisa muda de fi gura 
quando os termos singulares envolvidos são as expressões dêiticas <indexicals> 
“eu” e “ele”. Quando alguém se refere a si mesmo por meio do pronome de pri-
meira pessoa e um terceiro (ou a própria pessoa) se refere ao mesmo indivíduo por 
meio do pronome de terceira pessoa, uma mesma proposição estaria sendo expres-
sa. Assim, Édipo não poderia afi rmar (3) e negar de forma consistente (4):
(3) Ele (fazendo referência à sua própria pessoa) se sente culpado.
(4) Sinto-me culpado.
Entretanto, embora uma mesma proposição esteja sendo expressa a partir da 
perspectiva da primeira e terceira pessoas, apenas aquele que entretém o pensa-
mento (4) possuiria um conhecimento imediato de si. São observações e inferências 
que levam alguém a pensar em (3). Assim, a simetria semântica é seguida por uma 
assimetria epistemológica entre as orações psicológicas em primeira e terceira 
pessoas. Em outras palavras, a mesma proposição é conhecida de forma distinta 
a partir da perspectiva da primeira e da terceira pessoas. Para conhecer a verdade 
de (3), tenho que observar a conduta da pessoa a quem atribuo culpa ou fazer infe-
rências, enquanto que para que conhecer a verdade de (4) nenhuma observação ou 
percepção interna do estado mental em questão seriam necessários. 
Mas se o suposto conhecimento imediato de si enquanto sujeito de estados 
mentais não pode ser compreendido como a percepção interna de tal estado men-
tal, Tugendhat nos deve uma explicação sobre como entendê-lo positivamente. Se-
guindo Wi  genstein, Tugendhat afi rma que proposições psicológicas em primeira 
pessoa são imunes a um erro de referência quando empregadas em conformidade 
com a sua própria regra de emprego. Assim, se compreendo a regra do emprego 
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do pronome de primeira pessoa, não posso deixar de reconhecer que ao empregar 
tal pronome estou fazendo referência à minha própria pessoa. Da mesma maneira, 
se compreendo a regra de uso do predicado “sentir culpa”, não posso deixar de re-
conhecer tampouco que o que sinto é culpa (quando estou sentindo alguma coisa). 
Tendo reconhecido que o emprego do pronome “eu” é referencial, Tugendhat 
também se recusa a assimilar as proposições psicológicas em primeira pessoa a me-
ras expressões de estados mentais, como propunha Wi  genstein. Embora as predi-
cações psicológicas da forma (4) não possam ser entendidas como asserções, como as 
predicações correspondentes na terceira pessoa (3), elas ainda assim exprimem uma 
forma imediata de saber <Wissen seiner selbst> não baseado, contudo, em um ato de 
cognição (Conferir, 1979, 133). Assim, Tugendhat conclui que ao empregar uma pro-
posição psicológica em primeira pessoa em conformidade com a sua própria regra, o 
sujeito não pode deixar de reconhecer sua verdade de forma imediata.
Auto-conheci ento imediato e auto-referência imediata. A primeira 
questão a ser levantada diz respeito à crítica da idéia da tradicional do conheci-
mento imediato de si como uma forma de familiaridade consigo mesmo <Kenntnis 
seiner selbst>. Como observamos, Tugendhat rejeita a postulação tradicional de 
uma forma pré-refl exiva e pré-lingüística de consciência de si alegando, primeiro, 
que toda consciência intencional (toda consciência de algo) exibiria uma forma pro-
posicional e, segundo, que a consciência intencional dos objetos que nos cercam 
pressuporia uma referência a nós mesmos como sujeitos das nossas experiências. 
Para Tugendhat, uma consciência pré-refl exiva e pré-lingüística se reduziria a uma 
série de sensações destituídas de conteúdo. 
Essa argumentação não é convincente por inúmeras razões. Em primeiro lu-
gar, a alegação de que locutor da expressão “estou familiarizado comigo mesmo” 
suscita a questão “o que você sabe sobre você mesmo?” (conferir, Tugendhat, 1979, 
46) incorre em uma petição de princípio. Ao tomarmos consciência de algo não es-
tamos necessariamente fazendo uma asserção ou entretendo um pensamento sobre 
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(5) O cão está familiarizado com o osso.
Não estamos atribuindo ao animal uma atitude proposicional que represen-
taria a entidade em questão como um osso. Estamos antes atribuindo ao cão uma 
atitude intencional frente a uma determinada entidade independentemente de como 
essa entidade possa ser caracterizada por meio de conceitos. Afi nal, o que mais nos 
permitiria explicar o complexo comportamento intencional dos animais de solucio-
nar problemas? Não temos como tornar compreensível o comportamento de um cão 
que se põe a cavar onde um osso encontra-se escondido, atribuindo-lhe apenas uma 
sensação sem conteúdo. A postulação de conteúdos não-conceituais se sustenta fun-
damentalmente no princípio da melhor explicação disponível da conduta observada 
(conferir Bermúdez 1997). O comportamento do cão só se torna compreensível sob a 
suposição de que ele tem consciência intencional do osso sendo capaz, ademais, de 
se recordar de tal objeto quando não o percebe no seu campo visual. 
A experiência pré-lingüística e pré-refl exiva se caracteriza, portanto, por uma 
série de atitudes intencionais de re (diante da própria coisa) que seriam indepen-
dentes de atitudes proposicionais de dicto que representariam as mesmas entidades 
por meio de conceitos. Perceber e estar familiarizado com um determinado objeto 
não signifi ca ter consciência de tal objeto como próprio à extensão de um concei-
to. Nem signifi ca tampouco possuir a consciência proposicional (i) de que se está 
realizando uma experiência determinada e (ii) de que tal experiência lhe pertence. 
Para tanto, além da capacidade de conceituar o que percebe, o indivíduo também 
deveria ser capaz de conceituar a própria experiência que realiza como um experi-
ência específi ca e, ademais, de caracterizá-la como sua. Mas o ponto fundamental 
é o seguinte. Mesmo incapaz de conceituar o que percebo, de conceituar a experi-
ência que realizo e de conceituar a mim mesmo como seu autor, não deixo de per-
ceber algo determinado e de tornar-me familiarizado tanto com a experiência que 
realizo quanto comigo mesmo como seu autor. Em oposição, entretanto, à tradição 
fenomenológica, que toma as noções de “consciência” e familiaridade consigo 
mesmo <Kenntnis seiner selbst> como um dado imediato e irredutível, buscare-
mos uma explicação para essa forma não-conceitual de consciência de si a partir 
da teoria da informação.
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A identifi cação da autoconsciência imediata com uma forma imediata de au-
to-conhecimento em sentido próprio levanta uma série de outros problemas. Segun-
do Tugendhat, se conheço o signifi cado ou a regra do emprego de uma determina-
da predicação psicológica (4) e me encontro em um estado mental qualquer, então 
tenho que saber que eu me encontro no estado mental em questão. Nestes termos, 
mesmo excluindo a idéia tradicional de uma percepção interna, Tugendhat perma-
nece subscrevendo algumas teses tradicionais acerca da autoconsciência. A mais 
conhecida é certamente a tese de que proposições psicológicas em primeira pessoa 
são sempre verdadeiras. Se me encontro em algum estado mental e conheço a re-
gra do emprego de da oração (4), então posso ter certeza de que a minha crença (4) 
tem que ser verdadeira. Nas palavras de Tugendhat: 
Já observamos que a frase <Satz> “eu φ” também é verdadeira quando empregada 
meramente em conformidade com sua regra. Disso se segue, contudo, que eu também 
posso ter certeza <Gewissheit> de que a frase “eu φ” é verdadeira quando a emprego 
meramente em conformidade com a regra (conferir, Tugendhat, 1979, 133).
Como tal crença apresenta uma estrutura predicativa, a certeza em questão 
pode ser relativa tanto ao componente predicativo quanto ao elemento da identifi -
cação. Assim, sabendo o que o predicado “sentir culpa” signifi ca, não haveria pos-
sibilidade de que eu pudesse representar erroneamente o estado mental no qual 
me encontro como sendo um estado de culpa. E conhecendo a regra de emprego 
do pronome de primeira pessoa, também não haveria a possibilidade de que eu 
pudesse fazer uma referência errônea à minha pessoa como aquela que está sen-
tindo culpa. 
Na tradição empirista, seria uma percepção interna de mim mesmo e do meu 
próprio estado mental que explicaria porque minha crença predicativa não pode 
ser corrigida. Para Tugendhat, contudo, a certeza repousa no conhecimento da 
regra de emprego do predicado e na regra de emprego do pronome de primeira 
pessoa. Uma vez que o conhecimento é visto tradicionalmente como uma cren-
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envolvidas, segue-se então que sei imediatamente (sem observação ou percepção 
interna) que estou sentindo culpa. A autoconsciência seria um conhecimento ime-
diato de si.
Poucos fi lósofos hoje em dia parecem dispostos a defender a infalibilidade da 
caracterização dos nossos estados por meio de predicados mentais. Com base em 
contra-exemplos, é relativamente fácil mostrarmos como a caracterização dos nos-
sos próprios estados por meio de predicados mentais pode incorrer em erro, mes-
mo quando os predicados mentais envolvidos são relativamente simples, como o 
predicado “sentir dor”. Um dos contra-exemplos mais ilustrativos vem dos rituais 
de iniciação. Tendo seus olhos vendados, é dito a um indivíduo que uma navalha 
está prestes a cortar um determinado ponto do seu pescoço. Entretanto, no lugar 
da navalha, um cubo de gelo é colocado no ponto indicado. Curiosamente, nesse 
instante, a grande maioria dos indivíduos testados reporta sentir dor no local indi-
cado, quando na verdade experimentam a sensação de frio. Assim, mesmo saben-
do o que signifi ca “dor” (ou seja, conhecendo a regra de emprego do predicado 
psicológico “dor”), e sentido efetivamente alguma coisa (por exemplo, sensação 
do gelo), podemos ainda acreditar erroneamente que dor é o que estamos sentin-
do, mesmo que auto-atribuição do predicado “dor” independa de uma suposta 
percepção interna, de uma observação da própria conduta ou de uma inferência. 
Um modo de contornar essa difi culdade consiste em abrandar a pretensão à 
infalibilidade. Ao invés de afi rmar que sempre que creio que sinto dor (e sei o que 
signifi ca afi rmar “tenho dor”), é verdade que dor é o que sinto, se poderia afi rmar 
que sempre que creio estar com dor é verdade pelo menos que me encontro em 
algum estado mental. Assim, se ao acreditar que estou com dor posso não saber 
que dor é o que eu sinto, sei pelo menos (e de forma imediata) que me encontro 
em algum estado mental. Talvez essa infalibilidade predicativa nuançada possa 
contornar a difi culdade levantada. Entretanto, é importante salientar que a auto-
atribuição de tal predicado só se torna infalível porque não veicula mais nenhuma 
informação substantiva sobre a natureza do estado mental no qual o sujeito se 
encontra. Afi nal, o que signifi ca se afi rmar que sei que me encontro em um estado 
mental se não sou capaz de saber precisamente de qual estado se trata?
132




Tugendhat não está sozinho, no entanto, ao pensar que um erro de identifi -
cação estaria excluído da autoconsciência entendida como uma predicação sobre 
si mesmo. Wi  genstein foi certamente o primeiro a tomar ciência dessa peculiari-
dade semântica ao distinguir dois tipos de orações em primeira pessoa. O primeiro 
seria aquele no qual o pronome de primeira pessoa é usado como sujeito. Exemplos 
seriam orações da forma: 
(6) Tenho dor
O segundo tipo é caracterizado pelo emprego do mesmo pronome como obje-
to. Tal emprego é ilustrado por Wi  genstein em orações como:
(7) Tenho o braço quebrado.
O que distingue o emprego do pronome de primeira pessoa como sujeito do 
emprego do mesmo pronome como objeto é a impossibilidade de um erro pecu-
liar. Enquanto o emprego de tal pronome como objeto envolve o reconhecimento de 
uma pessoa dentre outras e está, por essa razão, sujeito a um erro de identifi cação, 
o emprego do pronome de primeira pessoa como sujeito não estaria sujeito ao 
mesmo tipo de erro uma vez que não faria referência a nada (Wi  genstein 1958). 
Shoemaker acolhe a distinção proposta por Wi  genstein, mas sustenta contra 
este que em seu emprego como sujeito o pronome de primeira pessoal é referen-
cial, embora de uma forma diferente do seu emprego como objeto (Shoemaker 
1968). Se podemos inferir que alguém tem dor da afi rmação (6) como também que 
duas pessoas têm dor da afi rmação (6) e da suposição de que Paulo tem dor, o pro-
nome da primeira pessoa possui inegavelmente a função de termo singular em (6). 
Shoemaker busca tornar compreensível a distinção proposta por Wi  gens-
tein, analisando as orações em primeira pessoa nos seus dois componentes bási-
cos: a identifi cação, realizada pelo termo singular “eu”, e a predicação, realizada 
por um termo geral. No primeiro tipo de conteúdo (o eu como objeto), estamos 
sujeitos a dois tipos de erro: um relativo ao componente predicativo e o outro 
relativo ao componente da identifi cação. Acreditando, por exemplo, em (7) posso 
corretamente identifi car um objeto (meu braço) que não esteja quebrado efetiva-
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posso supor erroneamente que é o meu braço que está quebrado quando se trata 
de um braço alheio. 
Já no segundo tipo de conteúdo (o eu como sujeito), estamos sujeito ao erro 
apenas relativamente ao componente predicativo. Ao pensar em (6), posso me 
equivocar quanto ao fato de ser dor o que estou sentido, mas jamais quanto ao fato 
de ser eu o indivíduo que está sentido dor. A impossibilidade de tal erro foi batiza-
da por Shoemaker como a “imunidade ao erro por identifi cação relativo ao empre-
go do pronome da primeira pessoa do singular”.
Shoemaker concebe duas formas de imunidade ao erro por identifi cação. A 
primeira seria uma imunidade circunstancial manifesta em orações da forma: 
(8) Estou diante de uma mesa. 
Em situações usuais ao afi rmar (8) posso me equivocar quanto ao fato de ser 
uma mesa o objeto diante do qual eu me encontro, mas não quanto ao fato de ser 
eu que me encontro diante de tal objeto. Há circunstâncias, contudo, nas quais ao 
afi rmar (8) eu poderia erroneamente tomar uma terceira pessoa por mim mesmo 
(quando, por exemplo, eu fi zesse tal afi rmação (8) observando um espelho). (Con-
ferir, Shoemaker, 1968, 82). Tal imunidade circunstancial ao erro por identifi cação 
seria derivada, entretanto, de uma forma absoluta de imunidade ao erro por iden-
tifi cação que poderia ser representada nos termos da seguinte oração: 
(9) Vejo uma mesa no centro do meu campo visual.
Se há circunstâncias nas quais a afi rmação (8) pode estar baseada em erro 
de identifi cação, ao afi rmar (9) jamais poderia me equivocar quanto ao fato de 
ser eu quem percebe a mesa no centro do seu campo visual. Uma vez que a auto-
atribuição expressa por (8) deve ser vista como uma conseqüência indutiva da 
auto-atribuição expressa por (9), segundo Shoemaker, o que confere imunidade 
circunstancial a (8) é a imunidade absoluta expressa por (9). O contraste entre (8) 
e (9) nos permite compreender a origem da imunidade ao erro por identifi cação: 
enquanto em (8) o sujeito se auto-atribui um predicado não-mental (estar diante 
de uma mesa), em (9) o sujeito se auto-atribui um predicado mental (perceber 
uma mesa), nas palavras de Shoemaker, um predicado que não poderia ser ins-
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tanciado por mim sem que eu soubesse que eu estou a instanciando (Conferir, 
1968, 90). 
A posição comum a Shoemaker e Tugendhat é objeto de duas objeções fun-
damentais. Em primeiro lugar, como Evans corretamente assinala, a imunidade ao 
erro por identifi cação não parece estar restrita à classe das proposições psicológi-
cas do em primeira pessoa na quais um predicado mental é auto-atribuído (confe-
rir Evans, 1982, capítulo 7). Suponhamos a seguinte afi rmação: 
(10) Minhas pernas estão cruzadas.
Sob a suposição de que sei que as pernas de alguém estão cruzadas, não 
faz sentido indagar se sei que são as minhas pernas que estão cruzadas e não as 
pernas de uma outra pessoa. Mas se é assim, a ausência de identifi cação na pre-
dicação de si não pode ser explicada pela auto-atribuição de um predicado men-
tal, na forma como supunham Shoemaker e Tugendhat. A tese central de Evans 
é a de que a imunidade ao erro por identifi cação não seria uma propriedade de 
proposições simpliciter, mas antes de juízos ou crenças sobre proposições a partir 
dos seus modos de justifi cação. Assim o juízo expresso por (6) será imune ao erro 
por identifi cação quando sua justifi cação estiver baseada nas sensações de dor do 
próprio sujeito. Da mesma forma, o juízo expresso por pela asserção (10) também 
estará imune ao erro por identifi cação quando sua justifi cação estiver baseada em 
informações proprioceptivas sobre a posição dos membros do próprio corpo. Em 
ambos os casos, a informação de que uma determinada propriedade está sendo 
instanciada é normalmente acompanhada pela informação adicional de que sou eu 
quem a estou instanciando.
Ademais, reconhecer com Shoemaker e Tugendhat a ausência de identifi ca-
ção em determinadas predicações de si não signifi ca reconhecer a suposta imu-
nidade absoluta a um erro de referência relativo ao emprego do pronome da pri-
meira pessoa, conferida a priori a tais predicações pelo emprego de um predicado 
mental e pela regra de uso de tal pronome. A esse respeito, Rosenthal nos convida 
a imaginar a seguinte situação anormal. Suponhamos que eu tenha a propensão 
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ção na qual tenha a informação de que alguém na minha vizinhança está com dor. 
Confuso, passo então a acreditar em (6) quando a bem da verdade não sou eu, mas 
uma terceira pessoa que sente dor. 
O único erro que não posso cometer é o de supor que o indivíduo que tomo 
como estando com dor não é aquele que está entretendo esse mesmo pensamento 
sobre si. Isso é o que Rosenthal denomina imunidade fraca <thin immunity> ao 
erro por identifi cação (conferir, Rosenthal 2004). Embora possa me equivocar ao 
pensar que sou o indivíduo com dor (quando alguém efetivamente sente dor), não 
posso me equivocar ao supor que o indivíduo que entretém tal predicação de si é o 
mesmo que em tal predicação é representado como estando com dor. 
A conclusão que se impõe é que não há nenhuma regra semântica ou razão a 
priori que torne uma predicação de si absolutamente imune ao erro de referência e 
ao erro predicativo. Quanto mais informação uma predicação de si veicular sobre 
a condição na qual o sujeito se encontra, mais sujeita estará a um erro predicativo. 
E quanto mais informação uma predicação de si veicular sobre o sujeito que se 
encontra em um determinado estado, mais sujeita estará a um erro de referência. 
Uma predicação de si só será absolutamente imune ao erro predicativo quando, 
no caso limite, não veicular nenhuma informação substantiva sobre o estado ou 
condição que atribui a um sujeito: “creio que me encontro em algum estado inde-
terminado”. E só será absolutamente imune ao erro de referência quando, no caso 
limite, não veicular nenhuma informação substantiva sobre o indivíduo ao qual é 
atribuído tal estado determinado: “creio que sou o indivíduo que é representado 
por mim mesmo como se encontrando em um determinado estado”. 
Duas conseqüências parecem se impor. Primeiro, uma vez que predicações 
de si podem conter tanto erros predicativos quanto erros de identifi cação, a auto-
referência cognitiva não pode ser identifi cada a uma forma de conhecimento de si 
em sentido próprio (crença verdadeira e justifi cada). Mesmo conhecendo o signifi -
cado do predicado “dor”, nem sempre que creio ter dor, sei que é dor o que eu sin-
to. E mesmo conhecendo a regra de emprego do pronome da primeira pessoa, nem 
sempre que creio que sinto dor, sei que sou eu quem efetivamente sente dor. 
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E como a ausência de identifi cação se explica pelas informações que o sujeito 
tem de si mesmo, o que Tugendhat denomina autoconsciência epistêmica imediata 
é independente do emprego de predicados mentais. Sei que são minhas as pernas 
que estão cruzadas ou sei que sou eu quem está sentado escrevendo ao computa-
dor da mesma forma imediata como sei que sou eu quem sente dor ou que sei que 
sou eu quem percebe uma mesa no centro do seu campo visual. 
Avaliando a crítica de Tugendhat
Como observamos, para Tugendhat, a autoconsciência só constitui um pro-
blema quando abordada segundo o modelo sujeito-objeto tradicional. Uma redes-
crição do fenômeno em termos predicativos seria capaz de contornar o problema 
da circularidade. Ter consciência de si signifi ca então saber que um determinado 
predicado mental φ se aplica à pessoa referida (sem ser identifi cada) pelo pronome 
de primeira pessoa em um pensamento sobre si. O conteúdo dessa predicação de 
si é determinado fundamentalmente pelo chamado princípio da simetria veritati-
va. Segundo esse princípio, a oração psicológica em primeira pessoa “eu φ” só será 
verdadeira, quando a oração psicológica em terceira pessoa “ele φ” também o for 
quando enunciada para fazer referência a mim mesmo.
Mas mesmo que o pronome pessoal “ele” se refi ra ao mesmo indivíduo re-
ferido pelo pronome de primeira pessoa, há inúmeras situações nas quais alguém 
poderia afi rmar “eu φ” e negar de forma consistente “ele φ” ou, inversamente, afi r-
mar “ele φ” e negar “eu φ”. No exemplo anterior, Édipo poderia de forma consis-
tente afi rmar (3) e negar (4) ou, inversamente, afi rmar (4) e negar (3). Suponhamos 
que o pronome pessoal “ele” se refi ra a Édipo anaforicamente, por meio da descri-
ção defi nida “o assassino de Laio” ou por meio do nome próprio “Édipo”: 
(11) O assassino de Laio cometeu um crime. Ele se sente culpado.
(12) Édipo cometeu um crime. Ele se sente culpado.
Não tendo consciência de que ele próprio é o assassino de Laio, Édipo pode-
ria de forma consistente afi rmar (4) e negar (11) ou, inversamente, poderia afi rmar 
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próprio é conhecido como “Édipo”, Édipo poderia de forma consistente afi rmar 
(12) e negar (4) ou, inversamente, afi rmar (4) e negar (12). 
Mas quando Tugendhat concebe a simetria veritativa entre (3) e (4), ele tem 
em mente o emprego do pronome da terceira pessoa ou como um substituto <pro-
xy> de uma descrição demonstrativa ostensiva: “essa pessoa” ou simplesmente 
como um pronome demonstrativo: “esse ai” (Conferir, Tugendhat, 1979, 87): 
No seu famoso trabalho da década de sessenta, Castañeda nos apresenta 
uma série de argumentos contrários à suposta equivalência entre (4) e (3). (Con-
ferir, Castañeda, 1966, páginas 42-45). A experiência realizada por Mach em Viena 
(retratada por Perry em diferentes trabalhos sobre o tema) nos permite ilustrar 
mais facilmente o ponto principal. Após um dia de trabalho estafante, Mach (um 
professor famoso) toma um ônibus de volta para casa. Mas ao adentrar no veículo, 
observa um professor maltrapilho vindo na direção contrária à sua. Nesse momen-
to Mach pensa consigo mesmo: “Olha como ele (essa pessoa) está mal vestido”. 
Contudo, à medida que se aproxima do seu assento, Mach se dá conta de que ele 
estava observando sua própria imagem refl etida no espelho e que ele, ou seja, essa 
pessoa maltrapilha, a quem ele se referia de forma ostensiva instantes atrás, era ele 
próprio. 
Observando sua conduta no espelho, Édipo poderia de forma consistente 
afi rmar (3) e negar (4) ou, inversamente, afi rmar (4) e negar (3), uma vez que ele 
não teria ciência de que ele próprio é essa pessoa a quem está se referindo por meio 
do pronome da terceira pessoa “ele”. Assim, à luz da teoria clássica da proposição, 
as orações (3) e (4) exprimem proposições ou conteúdos distintos na medida em 
que Édipo pode afi rmar (4) e negar (4) ou, inversamente, afi rmar (3) e negar (4) 
de forma consistente (tal como no exemplo clássico fregeano as frases “Vênus é a 
estrela da manhã” e “Vênus é a estrela da tarde” exprimem diferentes proposições 
<Gedanken>). Segundo o exemplo anterior, mesmo conhecendo o signifi cado dos 
termos singulares e gerais envolvidos, Mach poderia acreditar de forma consis-
tente que ele (ou seja, esse homem que ele observa caminhado na direção contrária à 
sua) está maltrapilho, sem ter que acreditar, contudo, que ele próprio está maltra-
pilho e vice-versa. 
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Se quisermos reconhecer a simetria veritativa entre (3) e (4) proposta por 
Tugendhat, reconhecendo que (3) e (4) enunciam um mesmo conteúdo (ou seja, 
possuem as mesmas condições de verdade), devemos abandonar a teoria clássica 
da proposição em favor da teoria referencialista proposta por Kaplan (Kaplan, 
1989b). Ao enunciar (3) e (4), Édipo estaria exprimindo, segundo expressão cunha-
da por Kaplan, uma mesma proposição singular que tem o próprio Édipo como seu 
constituinte e não uma condição da sua identifi cação (um sentido fregeano <Sinn>) 
expressa por uma descrição defi nida que seria satisfeita contingentemente por Édi-
po. Tal proposição seria o conteúdo (2) formulado acima:
(2) Édipo sente-se culpado.
Quer quando pense que ele próprio ou ele (essa pessoa designada ostensiva-
mente) ou que Édipo está se sentindo culpado, Édipo estaria exprimindo um mesmo 
estado de coisas que tem a forma da proposição singular (2). À luz do princípio da 
simetria veritativa de Tugendhat, (4) não seria verdadeira a menos que (3) também 
o fosse. Entretanto, na medida em que Édipo pode acreditar que ele próprio está se 
sentindo culpado sem ter que acreditar que Édipo ou ele (indicando essa pessoa) 
estejam se sentindo culpados ou acreditar ainda que ele (indicando essa pessoa) ou 
que Édipo estejam se sentindo culpado sem ter acreditar que ele próprio está se sen-
tindo culpado, o conteúdo expresso em (2) (e o princípio da simetria veritativa) não 
são capazes de exprimir o que é próprio à auto-referência refl exiva. 
A autoconsciência deve ser entendida como uma forma consciente de auto-
referência em oposição a uma forma casual e não-consciente de auto-referência. 
Quando Édipo amaldiçoa o assassino de Laio, ele se refere a si mesmo sob a forma 
de um pensamento predicativo: o assassino de Laio está amaldiçoado. Mas ele não 
tem consciência que está se referindo a si mesmo uma vez que não sabe que a des-
crição defi nida “o assassino de Laio” se aplica unicamente a sua pessoa. Édipo só 
se refere conscientemente a si mesmo por meio de tal descrição defi nida quando, 
ao fi nal da tragédia, reconhece que ele próprio é o assassino de Laio. 
Essa capacidade peculiar de se referir conscientemente a si mesmo é caracte-
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go do dêitico essencial “eu” (Perry, 1979), e em orações subordinadas <oratio obli-
qua> em um relato sobre uma terceira pessoa pelo pronome refl exivo indireto “ele 
(ela) próprio” como um quasi-indicador (Castañeda, 1968), como no exemplo:
(13) Édipo pensa que ele próprio* está amaldiçoado1 
A alternativa a uma teoria puramente referencial seria uma teoria descri-
tiva do conteúdo da predicação de si capaz de dar expressão à refl exividade 
própria ao emprego do pronome de primeira pessoa. Segundo Reichenbach, só 
podemos entender como diferentes ocorrências <token> de expressões dêiticas e 
de demonstrativos de um mesmo tipo <type> poderiam fazer referência a coisas 
diferentes sob a suposição de que o emprego dessas ocorrências <tokens> faria 
referência a elas mesmas (refl exividade) (Reichenbach 1947). Assim, haveria uma 
sinonímia entre o pronome de primeira pessoa “eu” empregado em (4) e o misto 
de descrição e demonstração: “o locutor dessa frase em primeira pessoa” ou, al-
ternativamente, “o pensador desse pensamento em primeira pessoa”. Assim, ao 
enunciar a oração predicativa (4) (ou nela pensar), Édipo estaria exprimindo o 
seguinte conteúdo:
(14) O pensador desse pensamento em primeira pessoa (4) sente-se culpado. 
(14) nos permitiria compreender a diferença de signifi cação cognitiva entre 
(4) e as demais asserções. Édipo pode acreditar que Édipo, ou que ele (essa pes-
soa), está se sentindo culpado sem ter acreditar que ele próprio* está se sentindo 
culpado uma vez que as condições de verdade refl exivas de (4) são inteiramente 
distintas das condições de verdade refl exivas de (3) e (2). Enquanto (14) exprime as 
condições de verdade refl exivas de (4), as condições de verdade refl exivas de (2) e 
(3) teriam a forma das seguintes proposições, respectivamente:
(15) O indivíduo que responde pelo nome de “Édipo” em (2) sente-se culpado.
(16) O indivíduo que é referido pelo pronome “ele” em (3) sente-se culpado.
Segundo a teoria díctica <token-refl exive>, a auto-referência refl exiva (4) seria 
(1) Castañeda se utiliza do sinal <*> para indicar o refl exivo indireto. 
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sempre mediada pelo próprio pensamento auto-referente refl exivo (14)2. Uma pes-
soa faria referência consciente a si mesma na medida em que empregasse uma pre-
dicação de si auto-referente. Essa abordagem se apresenta como uma conseqüência 
natural do truísmo de que o dêitico “eu” se refere a quem quer que o empregue. O 
emprego do pronome de primeira pessoa que refl ete o domínio da sua semântica 
exige que o falante saiba que ele está se auto-referindo ao realizar tal emprego. 
(14) constitui, portanto, uma das coisas fundamentais que uma falante competente 
deve saber ao enunciar a predicação (4).
Mas a despeito das razões que militam a favor da teoria díctica, (14) e (4) 
não podem ser equivalentes uma vez que exprimem estados de coisas diversos. 
Quando Édipo enuncia ou pensa (4), ele está predicando da sua própria pessoa 
a propriedade de estar amaldiçoado. (4) é verdadeira quando o indivíduo Édipo 
satisfaz a propriedade de sentir-se culpado. Quando ele enuncia ou pensa (14), em 
contrapartida, ele está predicando a sensação de culpa de alguém que satisfaça a 
condição de ser o locutor ou o sujeito pensante de (4). (14) é verdadeira quando 
o locutor ou o sujeito pensante de (4) satisfaz a mesma propriedade de sentir-se 
culpado. Segundo a terminologia introduzida por Kaplan, enquanto (4) exprime 
uma proposição singular sobre Édipo, (14) exprime uma proposição geral que não é 
especifi camente sobre Édipo, mas antes sobre uma condição de identifi cação que é 
satisfeita por Édipo: ser o locutor ou o sujeito pensante de (4) (Cf. Kaplan 1989).
Mas se a proposição singular (2) é incapaz de exprimir o que é próprio à au-
toconsciência, a proposição geral (14) parece nos conduzir de volta ao problema da 
circularidade levantado por Fichte. Segundo a teoria do pensamento de ordem su-
perior (HOT) (que, como observamos na introdução desse trabalho, constitui o su-
cedâneo contemporâneo da tradicional teoria da refl exão), o indivíduo só poderia 
se auto-referir de forma consciente na medida em que a proposição em primeira 
pessoa (4) dispusesse a identifi car a si mesmo como o autor de (4) ao enunciar ou 
(2) “Teoria díctica” como tradução mais adequada de “token-refl exive theory” é uma sugestão do 
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entreter em pensamento a proposição de ordem superior expressa por (14) (confe-
rir Rosenthal 2004, pág. 168). A esse respeito, Bermúdez observa o seguinte: 
Parece claro que tal pessoa não terá êxito em referir-se a si mesmo a menos que ela 
saiba que ela produziu a ocorrência <token> em questão. Mas isso nos conduz direta-
mente de volta ao problema da circularidade. Empregar o pronome de primeira pes-
soa de modo a refl etir o domínio da sua semântica (...) exige saber que se é o autor de 
tal emprego e isso é um conhecimento com um conteúdo de primeira pessoa. (Bermú-
dez, 1997 15).
Se, por um lado, é apenas por meio do emprego do pronome de primeira 
pessoa que consigo fazer referência a mim mesmo de forma consciente, por outro 
lado, não terei êxito em fazer referência a mim mesmo pelo emprego de tal prono-
me a menos que já saiba que sou o produtor dessa ocorrência. Assim compreendi-
da, a difi culdade levantada originalmente por Fichte sobrevive ao giro lingüístico 
favorecido por Tugendhat. O problema levantado por Fichte repousa sobre a supo-
sição geral de que a auto-referência refl exiva tem que ser ela própria um ato auto-
consciente (no qual o sujeito que se auto-refere saiba que é ele quem realiza o ato 
de auto-referência). Assim, ou bem é necessário um conteúdo de ordem superior 
para que o sujeito possa se tornar consciente de que ele próprio está realizando tal 
ato, ou bem o sujeito se torna consciente de que está se auto-referindo no próprio 
ato original de auto-referência. No primeiro caso, nos vemos confrontados com um 
regresso infi nito enquanto no segundo com um círculo vicioso.
Assim, o problema inicial da circularidade pode ser descrito semanticamente 
por meio de um dilema fundamental. Por um lado, a proposição singular (2) e o 
princípio da simetria veritativa são incapazes de exprimir o que é próprio à auto-
referência cognitiva. Por outro lado, a proposição geral (14) parece pressupor a 
auto-referência cognitiva ao invés de explicá-la predicativamente. 
Refererencialismo crítico e teoria da informação
Poderemos agora sobre a formulação semântica que Bermúdez apresenta 
para o problema da circularidade explicativa na estrutura da autoreferência refl e-
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xiva. O autor nos apresenta quatro formulações alternativas para aquela que seria 
a regra fundamental que regeria o emprego do pronome da primeira pessoa. Se-
gundo a formulação inicial teríamos o seguinte:
Regra <token-refl exive rule> (primeira versão): ao empregar o pronome da primeira 
pessoa, a pessoa se refere a ela própria (Bermúdez, 1998, 14).
Na medida, entretanto, em que o falante (ou pensante) poderia estar se auto-
referindo ao empregar o pronome de primeira pessoa sem o saber, essa formulação 
inicial seria incapaz de exprimir o emprego de tal pronome “de modo a refl etir sua 
semântica”. A exclusão da possibilidade de tal auto-referência não-consciente nos 
leva a interpretar o pronome refl exivo “ela própria” como um quasi-indicador na 
acepção proposta por Castañeda. Assim, alcançamos uma segunda formulação:
Regra (segunda versão): ao empregar o pronome da primeira pessoa a pessoa se refere 
a ela* própria (Bermúdez, 1998, 14).
A difi culdade óbvia dessa formulação reside no seu caráter imediatamente 
circular. Uma vez que o emprego do pronome refl exivo como um quasi-indicador 
só pode ser compreendido à luz do emprego do pronome da primeira pessoa, 
estaríamos explicando o emprego de tal pronome por meio de uma regra que só 
poderia ser compreendida quando por quem já houvesse compreendido a semân-
tica do pronome da primeira pessoa. A alternativa, segundo Bermúdez, seria uma 
formulação sugerida Campbell (Cf. Campbell, 1994, 102) no seguintes termos:
Regra (terceira versão): qualquer emprego do “eu” faz referência a quem o emprega.
Entretanto, essa terceira variante da regra de emprego do pronome da pri-
meira pessoa parece comportar duas interpretações. Segundo uma primeira lei-





ROBERTO HORÁCIO DE SÁ PEREIRA
(segundo a qual ao empregar o pronome da primeira pessoa, o falante se refere a 
ele próprio). Nela, o pronome refl exivo “ele próprio” não seria entendido como 
um quasi-indicador e deixaria em aberto a possibilidade de uma auto-referência 
não-refl exiva. Segundo Bermúdez, haveria, contudo, uma interpretação alternativa 
para a essa terceira versão que excluiria a possibilidade de uma auto-referência 
não-consciente sem recorrer ao quase-indicador “ele próprio” tal como a segunda 
versão:
Regra (quarta versão): Se uma pessoa emprega o pronome da primeira pessoa, então 
ela se refere a ela própria em virtude de ser o indivíduo que realiza tal emprego (Cf. 
Bermúdez, 1998, 15).
Essa versão exclui a possibilidade de que a pessoa que emprega o pronome 
de primeira pessoa desconheça que ela esteja se auto-referindo com o acréscimo da 
suposição de que ela sabe que está empregando tal pronome. Se essa (quarta) ver-
são díctica <token-refl exive> estiver correta, a referência consciente que faço a mim 
mesmo por meio do emprego do pronome da primeira pessoa em (4) seria media-
da pela referência refl exiva à ocorrência <token> do próprio pronome em (4) atra-
vés de descrições demonstrativas da forma: o sujeito que realiza o emprego de tal 
pronome em (4). Mas aqui nos veríamos às voltas mais uma vez com o problema 
da circularidade. Como o saber que se é a pessoa que está empregando pronome 
da primeira pessoa constitui um conteúdo em primeira pessoa, estaríamos mais 
uma vez pressupondo um pensamento em primeira pessoa para compreendermos 
a regra que explicita o emprego do pronome da primeira pessoa. 
A terceira versão da regra do emprego do pronome da primeira pessoa que 
Bermúdez encontra em Campbell constitui a bem da verdade uma variação de 
uma das três regras formuladas por Kaplan no seu célebre trabalho: 
(D2) Em cada um dos seus proferimentos, o “eu” se refere a quem o profere (Kaplan, 
1989a, 520).
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Segundo o referencialismo de Kaplan, o pronome de primeira pessoa “eu” e 
a descrição demonstrativa “a pessoa que emprega esse pronome” não são expres-
sões sinônimas. Se houvesse tal sinonímia, eu deveria deixar de existir quando 
deixasse de empregar tal pronome (Cf. 1989a, 520). Enquanto o conteúdo do pro-
nome de primeira pessoa é o indivíduo (que o emprega), o conteúdo da descrição 
demonstrativa “a pessoa que emprega o pronome de primeira pessoa em (4)” é 
uma condição de identifi cação satisfeita por indivíduos. Assim, a referência cog-
nitiva do pronome da primeira pessoa a quem o utiliza não é mediada por uma 
referência refl exiva a alguma ocorrência <token> desse mesmo pronome. Ela seria 
determinada diretamente pelo “caráter” do pronome da primeira pessoa, como 
uma função que associa a cada contexto de enunciação a pessoas que empregam 
do pronome da primeira pessoa nesses contextos. Isso por si só já exclui a interpre-
tação favorecida por Bermúdez da terceira versão da regra nos termos da quarta 
versão (segundo a qual a referência consciente que o falante faria a si mesmo por 
meio do emprego do pronome da primeira pessoa seria mediada pela referência 
refl exiva a ocorrências <tokens> desse mesmo pronome sob a forma de descrições 
demonstrativas). 
Mas o que leva Bermúdez a supor que a terceira versão da regra deveria ser 
interpretada nos termos da quarta versão é o reconhecimento da possibilidade de 
uma auto-referência não-refl exiva. Como observamos, uma auto-referência não-
consciente ocorre toda vez que empregamos nomes próprios, descrições defi nidas 
e mesmo do demonstrativo “ele ali” sem que saibamos que somos os indivíduos a 
quem tais nomes, descrições ou demonstrativos se referem. Isso é possível porque 
o caráter de cada um desses termos singulares não estabelece qualquer conexão 
entre o contexto de enunciação de tais termos singulares e a referência dos mes-
mos. Entretanto, essa possibilidade está excluída no emprego do pronome da pri-
meira pessoa. O caráter do pronome da primeira pessoa estabelece a conexão fun-
damental entre o contexto do seu emprego e o indivíduo referido por tal emprego 
em tal contexto. Como o próprio Bermúdez reconhece, um indivíduo não pode 
realizar um pensamento em primeira pessoa “sem saber que ele está pensando em 
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meira pessoa “de modo a refl etir sua semântica” não exige a consciência prévia de 
que se é o indivíduo que está realizando tal emprego como afi rma Bermúdez (Cf. 
Bermúdez, 1998, 15). A consciência de que se é a pessoa empregando o pronome 
da primeira pessoa não constitui um pressuposto, mas antes uma decorrência da 
consciência de si mesmo expressa por uma predicação de si em primeira pessoa. 
No nosso exemplo, Édipo pensa que ele* próprio é a pessoa quem está empre-
gando a predicação de si em primeira pessoa “sinto-me culpado” porque ele está 
pensando que ele* (Édipo) está se sentindo culpado. Como supunha Tugendhat, a 
circularidade é um pseudo-problema. 
Entretanto, mesmo que a auto-referência refl exiva não seja mediada pela re-
ferência refl exiva a uma ocorrência <token> do pronome da primeira pessoa por 
meio de descrições demonstrativas, o conteúdo refl exivo expresso por (14) de-
sempenha um papel fundamental na compreensão da autoconsciência. Segundo 
o referencialismo crítico de Perry, sem o conteúdo refl exivo expresso por (14) não 
podemos compreender a diferença cognitiva fundamental entre a predicação de si 
em primeira pessoa (4) e as demais predicações de si com o mesmo conteúdo refe-
rencial (2) e (3). Édipo pode coerentemente pensar (4) e negar (2) ou, inversamen-
te, pensar (2) e negar (4), porque, ao pensar (4), ele reconhece que ele próprio é o 
indivíduo está realizando o pensamento (4), o mesmo não ocorrendo ao pensar as 
demais predicações de si. Ao explicitar a conexão entre o contexto do emprego do 
pronome da primeira pessoa e a pessoa a quem tal pronome se refere, a proposição 
refl exiva (14) nos permite caracterizar o estado doxástico peculiar no qual o sujeito 
se encontra ao enunciar (4). No restante desse trabalho, buscarei uma explicação 
naturalista tanto para esse estado peculiar quanto para o conhecimento imediato 
de si que nele se baseia.
Desde o aparecimento de The fl ow of Information (Dretske 1981), a pala-
vra “informação” adquiriu na fi losofi a um sentido técnico. Dretske caracteriza 
“informação” uma probabilidade condicional igual a Um de que uma situação 
S’ ocorra quando outra S tiver ocorrido: Pr (S’/S) = 1. Segundo Perry e Barwise 
(1983), no entanto, há inúmeras relações de informação que não se deixam redu-
zir a probabilidades: relações necessárias no campo da matemática, leis naturais, 
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convenções lingüísticas etc. Assim, a noção de informação é melhor compreen-
dida como uma relação entre tipos de situações relativas a uma restrição <cons-
traint> (leis, regularidades nômicas etc.). Diremos então que uma situação S’ (fato 
indicador) veicula informação sobre uma situação S (fato indicado) relativamen-
te a uma restrição R: S’s,R. Como informação não é uma propriedade, mas uma 
relação, um mesmo tipo de situação pode indicar diferentes tipos de situações 
relativamente a diferentes restrições. Assim, o mesmo fato de que anéis de uma 
árvore apresentam um determinado diâmetro podem indicar diferentes fatos ou 
situações relativamente a diferentes restrições: relativamente a uma determinada 
restrição, indica a idade da árvore (R1: se os anéis de uma árvore apresentam um 
determinado diâmetro, então a árvore possui determinada idade); relativamente 
a outra restrição, indica a população de formigas (R2: se os anéis apresentam tal 
diâmetro, então há uma quantidade determinada de formigas que nela habitam); 
e relativamente a uma terceira restrição, indica a quantidade de chuva a que a 
árvore está submetida (R3: se os anéis apresentam diâmetro, então o índice plu-
viométrico na região é tal e qual). 
Entretanto, a teoria da informação não pode ser tomada ainda como uma teo-
ria da referência ou da representação (como Dretske supunha em 1981). Enquanto 
a referência sempre supõe a possibilidade de uma referência equivocada <misre-
presentation>, não faz sentido falarmos em informação equivocada <misinforma-
tion> na acepção técnica do termo. O estatuto nômico da restrição relativamente a 
qual os tipos de situação se conectam exclui a possibilidade de que uma situação 
deixe de indicar a outra. O fato de que a árvore apresenta um determinado diâ-
metro não pode deixar de indicar o fato de que ela possui uma determinada idade 
segundo uma determinada restrição (R1), como não pode deixar de indicar que o 
índice pluviométrico na região segundo outra restrição (R3). Tendo tal difi culdade 
em mente, Dretske passa a advogar nos seus dois últimos trabalhos (Dretske 1988, 
1995) uma abordagem mista da noção de representação, combinando a teoria da 
informação com um elemento teleológico. Um tipo de situação representa S’ outro 
tipo de situação S não apenas quando há uma lei conectando S’ e S. S’ só representa 
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restrição, a percepção do vermelho não se limita a indicar uma determinada pro-
priedade (vermelho) do corpo que estimula a visão. Ela também representa tal pro-
priedade quando o sistema cognitivo adquire a função de indicar tal propriedade, 
o que ocorreria ou por evolução natural ou por aprendizagem do predicado “ver-
melho”. No primeiro caso teríamos o que Dretske denomina indicador de função 
sistêmico, enquanto no segundo um indicador de função adquirido. 
A distinção usual entre representações sensíveis e conceituais passa a ser 
compreendida nos termos da distinção entre esses dois indicadores de função. 
Uma representação é de natureza não-conceitual quando seu indicador de fun-
ção é derivado do sistema cognitivo do qual a representação é um estado que 
guarda relações para com outros estados do mesmo sistema cognitivo. Neste 
caso, o indicador de função é adquirido fi logeneticamente pela seleção natural e 
a restrição assume a forma de uma regularidade biológica. Por outro lado, uma 
representação é de natureza conceitual quando o indicador de função é adquiri-
do pelo aprendizado de que a situação na qual o sistema se encontra é uma ocor-
rência <token> de um tipo <type> de situação (fato indicador) que envolve outro 
tipo de situação (fato representado). Nesse caso, a restrição assume a forma de 
uma regra semântica. 
Isso nos permite caracterizar o estado doxástico de quem pensa um conteú-
do de si em primeira pessoa nos seguintes termos. Em primeiro lugar, o aprendi-
zado do predicado envolvido confere ao estado a função de indicar que um tipo 
determinado de propriedade (a propriedade de sentir-se culpado) está sendo ins-
tanciada. E o aprendizado do caráter do pronome de primeira pessoa (como uma 
função que leva do contexto do seu emprego à pessoa quem o emprega) confere 
ao estado em questão a função de indicar que quem quer que se encontre em tal 
estado (Édipo) está instanciando o tipo de propriedade em questão (sentir-se cul-
pado). Mas como o caráter do pronome em primeira pessoa conecta o contexto 
do seu emprego com a pessoa quem o emprega (Édipo), esse estado também vei-
cula a informação refl exiva que o indivíduo que instancia a propriedade (sentir-
se culpado) é o mesmo que entretém tal pensamento em primeira pessoa “sinto-
me culpado”. 
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É nesse plano da informação refl exiva que emerge a diferença cognitiva entre 
o estado doxástico de quem entretém uma predicação de si em primeira pessoa (4) 
e os estados doxásticos de quem entretém predicações de si que empregam nomes 
próprios (2) ou o demonstrativo “ele ali” (3) como termos singulares. Tendo apren-
dido que o caráter do nome próprio “Édipo” é uma função constante cujo valor 
é sempre a pessoa de Édipo em qualquer contexto, o estado no qual a pensa se 
encontra ao entreter (2) veicula a informação refl exiva de que o indivíduo que res-
ponde pelo nome de “Édipo” em (2) se sente culpado. Tendo também aprendido 
que o caráter do demonstrativo “ele ali” é uma função variável cujos argumentos 
são os contextos de demonstração e os valores os indivíduos indicados, ao entreter 
(3) o sujeito se encontra em um estado mental que veicula a informação refl exiva 
de que o indivíduo que é referido pelo demonstrativo “ele ali” em (3) se sente 
culpado. Mas tendo aprendido o caráter do pronome da primeira pessoa como a 
função que tem por argumento o contexto do emprego de tal pronome e o valor a 
pessoa quem o emprega, o estado de quem entretém o pensamento em primeira 
pessoa (4) veicula a informação refl exiva de que o próprio sujeito pensante de (4) 
se sente culpado. Uma vez que a predicação de si em primeira pessoa (4) apre-
senta o mesmo conteúdo referencial que as demais (2) e (3) (a proposição singular 
constituída pelo indivíduo Édipo e a propriedade de sentir-se culpado) apenas a 
informação refl exiva veiculada por (4) é capaz de explicar porque Édipo se cega e 
se condena ao exílio após entreter (4). 
Mas só podemos falar de conhecimento em sentido próprio, quando esse 
estado doxástico cumprir sua função de indicativa, ou seja, veicular a informa-
ção substantiva de que o sujeito que nele se encontra (Édipo) está instanciando a 
propriedade em questão (sentir-se culpado). A satisfação da sua função adquiri-
da pode ocorrer de duas formas. Segundo uma primeira possibilidade, o estado 
doxástico de Édipo ao entreter (4) estaria sendo causado por estados perceptivos 
que estariam cumprindo a sua função de veicular a informação substantiva de que 
Édipo é a pessoa quem estaria instanciando a propriedade de sentir-se culpado. 
O estado de Édipo ao entreter o pensamento em primeira pessoa (4) poderia estar 
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tenha observado seu comportamento) ou pela observação que ele próprio poderia 
fazer da sua conduta. 
De acordo com uma segunda possibilidade, contudo, o estado doxástico de 
Édipo ao entreter (4) poderia ser causado por um estado sensorial não-perceptu-
al, cumprindo sua função de indicar que ele* próprio estaria se sentindo culpa-
do. Édipo saberia de forma imediata, portanto, que ele* próprio se sente culpado 
quando seu estado doxástico ao entreter (4) resultasse apenas da sua sensação de 
culpa. Assim, como supunha Evans (1982), a ausência de identifi cação não cons-
titui uma propriedade do conteúdo expresso por orações psicológicas em pri-
meira pessoa, mas antes das bases epistemológicas do estado de quem entretém 
o pensamento (4). 
Mas, como salientamos, nem sempre que alguém se auto-atribui uma condi-
ção física ou mental é fato que se encontra em tal condição ou é fato que é a pessoa 
em questão que se encontra na condição em questão (sob a suposição de que al-
guém se encontra na condição em questão). O erro ocorre quando o estado doxás-
tico no qual Édipo se encontra, tendo adquirido a função de indicar que Édipo está 
se sentindo culpado, é causado por alguma outra propriedade ou por alguém que 
não o próprio Édipo, segundo conexões nomológicas distintas. No âmbito do auto-
conhecimento imediato, há duas formas possíveis de erro. Em primeiro lugar, o 
indivíduo poderia incorrer em um erro de conceituação acerca da propriedade que 
ele estaria instanciando. Assim, Édipo poderia crer erroneamente que ele* está sen-
tido culpa (quando a bem da verdade sente, digamos, vergonha) quando ele não 
soubesse exatamente o que signifi ca o predicado “sentir-se culpado”.
Na outra situação possível, o pensamento (4) de Édipo poderia se revelar 
falso porque suas sensações estão representando erroneamente (de forma não-
conceitual) o estado no qual ele se encontra. À luz da teoria da informação, pode-
mos compreender a familiaridade consigo mesmo <Kenntnis seiner selbst> como 
a informação sistêmica veiculada por uma série de estados cerebrais conectados 
nomicamente a propriedades do sistema cognitivo. Além das sensações usuais de 
prazer e desprazer, essa forma primitiva não-conceitual de familiaridade consigo 
mesmo envolve inúmeros sensores especializados em uma série de sistemas infor-
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macionais distintos e independentes, que não cabe aqui especifi car em detalhe. Em 
linhas gerais, determinados sistemas têm a função de fornecer informação sobre 
o interior do corpo, enquanto outros a função têm de prover a informação sobre a 
orientação e movimento do corpo como um todo (sistema vestibular) ou dos seus 
membros (sistema proprioceptivo). Quando tais estados são causados por proprie-
dades ou por outros indivíduos que eles não têm por função sistêmica indicar, eles 
passam a representar erroneamente ou as propriedades ou o próprio indivíduo as 
estaria instanciando. 
Como os estados doxásticos de quem entretém um pensamento em pri-
meira pessoa se originam em tais estados sensoriais não-conceituais, um erro 
no âmbito não-conceitual acaba por acarretar um erro judicativo. Édipo acredita 
erroneamente que sente culpa quando sua sensação representa erroneamente seu 
estado como culpa. E acredita erroneamente que é ele* quem sente culpa quando 
seu pensamento (4) for causado pela sensação real de culpa de uma terceira pes-
soa. Contudo, ainda que tal estado doxástico de Édipo ao entreter o pensamento 
em primeira pessoa (4) não veicule a informação substantiva de que próprio 
Édipo está se sentindo culpado, ele nunca deixa de veicular a informação refl e-
xiva de que o próprio sujeito pensante de (4) está sendo representado em (4) como 
aquele que se sente culpado. 
RESUMO
O artigo consiste em uma leitura crítica da abordagem de Tugendhat da auto-consciencia à luz da fi loso-
fi acontemporânea da mente. Rejeitando a abordagem “continental”, baseada no tradicional modelo sujeito-
objeto, Tugendhat fornece uma abordagem alternativa da auto-consciência baseada no que ele chama de “abor-
dagem analítica”,  de acordo com a qual a auto-consciência exibe a forma de um pensamento-do-eu (Ich-sätze) 
psicológico. Neste artigo, após apresentar a posição de Tugendhat, argumento em favor de uma abordagem 
informacional da auto-referência cognitiva e do auto-conhecimento imediato como solução para os enigmas 
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ABSTRACT
This paper is a critical reading of Tugendhat’s account of self-consciousness in the light of contemporary phi-
losophy of mind. Rejecting the continental approach, based on the traditional subject-object model, Tugendhat 
provides an alternative account of self-consciousness based in what he calls “language-analytical approach”, 
according to which self-consciousness exhibits the form of a psychological I-Thought <Ich-Sätze>. In this 
paper, a  er assessing Tugendhat’s position, I shall advocate an information-based account of cognitive self-
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